Parecer nº 567, de 2002, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 517, de 1998 

De autoria do nobre deputado Paulo Teixeira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a construção de áreas para comércio e prestação de serviços nos conjuntos habitacionais edificados com recursos do Estado. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 129ª a 133ª Sessões Ordinárias (de 18 a 25/09/98), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, em face do disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, o projeto foi enviado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Ao analisar a matéria, verificamos que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, estando de acordo com o disposto no artigo 24 da Constituição do Estado. 

Desta forma, inexistindo óbices no âmbito que cumpre a esta Comissão opinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 517, de 1998. 

a) Flávio Chaves - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 11-11-98 

a) Cândido Galvão - Presidente 
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